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N O R M A S  J U D I C I A I S  D A  C O R R E G E D O R I A  G E R A L  D A  J U S T I Ç A ,  T O M O  I

Seção VIII Da Ordem dos Serviços dos Processos em Geral · Subseção I Da Autuação, Abertura de
Volumes e Numeração de Feitos

Art. 91. Os escrivães judiciais ou, sob sua supervisão, os escreventes zelarão pela correta

numeração das folhas dos autos.

§ 1º Em caso de erro na numeração, certificar-se-á a ocorrência, sendo vedada a renumeração.

§ 2º Na hipótese de numeração repetida, acrescentar-se-á apenas uma letra do alfabeto, em

sequência (188-a, 188-b, 188-c etc.), certificando-se.

Subseção II Da Recepção e Juntada de Petições, Dos Atos e Termos Judiciais e Das Cotas nos Autos

Art. 92. É vedado aos ofícios de justiça receber e juntar petições que não tenham sido

encaminhadas pelo setor de protocolo, salvo:

I – quanto às petições de requerimento de juntada de procuração ou de substabelecimento

apresentadas pelo interessado diretamente ao ofício de justiça, caso em que o termo de juntada

mencionará esta circunstância;

II – quando houver, em cada caso concreto, expressa decisão fundamentada do juiz do feito

dispensando o protocolo no setor próprio.

Art. 93. Por ocasião da juntada de petições e documentos (ofícios recebidos, laudos, mandados,

precatórias etc.), lavrar-se-á o respectivo termo de juntada.

§ 1º Para a juntada, na mesma oportunidade, de duas ou mais petições ou documentos, será

confeccionado um único termo de juntada com a relação das peças.

§ 2º É vedado o lançamento do termo de juntada na própria petição ou documento a serem

encartados aos autos.

§ 3º Recebidas petições via fac-símile ou por correio eletrônico (e-mail) diretamente no ofício de

justiça ou na vara, será imediatamente lançado número de protocolo no corpo do documento,

para oportuno controle dos prazos previstos no caput e parágrafo único do art. 2º da Lei Federal

nº 9.800, de 26.05.1999.

§ 4º Recebida petição inicial ou intermediária acompanhada de objetos de inviável

entranhamento aos autos do processo, o escrivão deverá conferir, arrolar e quantificá-los,



lavrando certidão, sempre que possível na presença do interessado, mantendo-os sob sua guarda

e responsabilidade até encerramento da demanda.

Art. 94. Todos os atos e termos do processo serão certificados nos autos e anotados no sistema

informatizado oficial.

Parágrafo único. Dispensa-se a certificação e anotação de que trata o caput com relação à emissão

de documento que passe a fazer imediatamente parte integrante dos autos (ofícios expedidos,

mandados, etc.), por original ou por cópia, rubricado pelo emitente. A data constante do

documento deverá corresponder à de sua efetiva emissão.

Art. 95. Ressalvado o disposto no art. 140, é vedado o lançamento de termos no verso de petições,

documentos, guias etc., devendo ser usada, quando necessária, outra folha, com inutilização dos

espaços em branco.

Art. 96. São vedados o lançamento de cotas marginais ou interlineares nos autos, a prática de

sublinhar palavras à tinta ou a lápis, ou o emprego de expressões injuriosas nos escritos

apresentados no processo, incumbindo ao serventuário, ao constatar a irregularidade, comunicá-

la imediatamente ao juiz.

Subseção III Da Movimentação dos Autos

Art. 97. Deverá ser feita conclusão dos autos no prazo de 1 (um) dia e executados os atos

processuais no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 1º Os juízes atenderão, preferencialmente, à ordem cronológica de conclusão para proferir

sentença ou acórdão

§ 2º O escrivão atenderá, preferencialmente, a ordem cronológica de recebimento para

publicação e efetivação dos pronunciamentos judiciais.

§ 3º Serão considerados para fins do que dispõe o art. 12 do Código de Processo Civil os processos

físicos com movimentação “Conclusos para Sentença”.

Art. 98. Constarão dos termos de movimentação dos processos a data do efetivo

encaminhamento dos autos e, sempre que possível, os nomes, por extenso, dos juízes,

representantes do Ministério Público, advogados ou daqueles a quem se refiram.

§ 1º São vedados, sob qualquer pretexto, termos de conclusão ou de vista sem data ou, ainda, a

permanência dos autos em cartório depois de assinados os respectivos termos.

§ 2º Nenhum processo será entregue com termo de vista, a promotor de justiça ou advogado, sem

prévia assinatura no relatório de carga eletrônica, e correspondente andamento no sistema

informatizado, ou no livro protocolo.

§ 3º Todas as conclusões ao juiz serão anotadas no sistema informatizado, acrescendo-se a carga,

em meio físico ou eletrônico, somente quanto aos autos conclusos que não receberem despacho



ou não forem sentenciados até o final do expediente do dia.

§ 4º Se o juiz se recusar a assinar, consignar-se-á essa ocorrência no assentamento da carga.

§ 5º A conclusão dos autos ao juiz será efetuada diariamente, sem limitação de número.

Art. 99. Nenhum processo permanecerá paralisado em cartório, além dos prazos legais ou

fixados, ou ficará sem andamento por mais de 30 (trinta) dias, no aguardo de diligências

(informações, respostas a ofícios ou requisições, providências das partes etc.).

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias, o ofício de justiça reiterará a diligência

uma única vez e, em caso de não atendimento, será aberta conclusão ao juiz, para as providências

cabíveis.

Seção IX Dos Papéis em Andamento ou Findos

Art. 103. Os papéis em andamento ou findos serão bem conservados e, quando for o caso,

encadernados, classificados ou catalogados, aplicando-se, quanto ao seu descarte, o disposto no §

2º do art. 74.

Seção X Das Certidões

Art. 104. A expedição de certidões em breve relatório ou de inteiro teor compete exclusivamente

aos ofícios de justiça.

§ 1º Sempre que possível, as certidões serão expedidas com base nos assentamentos constantes do

sistema informatizado, cabendo ao escrivão dar a sua fé pública do que nele constar ou não,

admitida, de qualquer forma, a consulta aos autos de processos em andamento ou findos, livros

ou papéis a seu cargo, caso em que se designará o número e a página do livro ou processo onde se

encontra o assentamento.

§ 2º As certidões serão expedidas no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data do recebimento do

respectivo pedido pelo ofício de justiça, fornecido ao interessado protocolo de requerimento.

§ 3º Serão atendidos em 5 (cinco) dias úteis os pedidos de certidões de objeto e pé formulados pelo

correio eletrônico (e-mail) institucional de um ofício de justiça para outro. A certidão será

elaborada e encaminhada pelo ofício de Justiça diretamente à unidade solicitante.

§ 4º Se houver necessidade de requisição de autos do Arquivo Geral, os prazos deste artigo contar-

se-ão do recebimento do feito pelo ofício de justiça.

§ 5º - A expedição de certidão de processos que correm em segredo de justiça dependerá de

despacho do juiz competente, exceto se requerida por parte ou procurador regularmente

habilitado nos autos.

Art. 104-A. A requerimento escrito do credor, tratando-se de decisão judicial, transitada em

julgado, que reconheça a existência de obrigação de pagar quantia certa ou alimentos, expedir-se-



á certidão de teor da decisão para fins de protesto extrajudicial, a qual deverá indicar:

I - nome; número de inscrição no cadastro do Ministério da Fazenda (CPF e CNPJ), no registro

geral de identidade (RG) ou no registro nacional de estrangeiro (RNE); e endereço do credor;

II - nome; número de inscrição no cadastro do Ministério da Fazenda (CPF e CNPJ), no registro

geral de identidade (RG) ou no registro nacional de estrangeiro (RNE); e endereço do devedor;

IIInúmero do processo judicial;

IV - o valor da dívida;

V - a data em que, após intimação do executado, decorreu o prazo legal para pagamento

voluntário.

§ 1º As certidões serão expedidas no prazo de três (03) dias, contados da data do recebimento do

respectivo pedido pelo ofício de justiça.

§ 2º - A expedição de certidão de processos que correm em segredo de justiça dependerá de

despacho do juiz competente, exceto se requerida por parte ou procurador regularmente

habilitado nos autos.

§ 3º Em todos os casos, a certidão será levada a protesto sob a responsabilidade do credor.

§ 4º A requerimento do executado, o protesto será cancelado por determinação do juiz, mediante

ofício a ser expedido ao cartório, no prazo de 3 (três) dias, contado da data de protocolo do

requerimento, desde que comprovada a satisfação integral da obrigação.

§ 5º Nas ações monitórias, havendo conversão do mandado monitório em título executivo

judicial, na forma do artigo 701, §2º do CPC, a certidão para fins de protesto deverá conter:

a) o conteúdo do mandado monitório, com a obrigação de pagar quantia certa, sob as penas

da lei;

b) a data do trânsito em julgado da decisão, que deverá ser considerada a data do decurso do

prazo para oposição dos embargos sem pagamento; e

c) a data do decurso do prazo para pagamento voluntário, nos termos do artigo 523 do CPC.

Seção XI Dos Mandados

Art. 105. Os mandados de citação, intimação e demais atos a serem cumpridos pelos Oficiais de

Justiça submetem-se às regras previstas no Capítulo VII destas Normas de Serviço.

Parágrafo único. Os mandados e contramandados de prisão e alvarás de soltura submetem-se às

disposições constantes na Seção XII do Capítulo IV.

Art. 106. Revogado.

Art. 107. Revogado.



Art. 108. Revogado.

Art. 109. Revogado.

Art. 110. Revogado.

Seção XII Dos Ofícios

Art. 111. A lavratura de ofícios observará as regras de escrituração dispostas na Seção VII do

presente capítulo e o seguinte:

I – os ofícios extraídos de processos serão datados e identificados com o número dos autos

respectivos e nome das partes, dispensando-se a numeração em ordem cronológica, anexada

uma cópia exclusivamente nos autos;

II - os ofícios que não se refiram a feito do próprio ofício de justiça serão numerados

sequencialmente, em série renovável anualmente, de acordo com as respectivas datas de

expedição, arquivada uma cópia no classificador próprio.

Seção XIII Das Comunicações Oficiais, Transmissão de Informações Processuais e Prática de Atos
Processuais por Meio Eletrônico

Art. 112. Ressalvada a utilização dos meios convencionais no caso de indisponibilidade do sistema

informatizado e do sistema de malote digital, quando implantado, as comunicações oficiais que

transitem entre os ofícios de justiça serão por meio eletrônico, observadas as regras estabelecidas

nesta Seção.

Art. 113. Serão transmitidas eletronicamente:

I - informações que devam ser prestadas à segunda instância, conforme determinação do

relator;

II - ofícios;

III - comunicações;

IV - solicitações;

V - pedidos e encaminhamento de certidões de objeto e pé, certidões criminais e certidões de

distribuição;

VI - cartas precatórias, nos casos de urgência.

Art. 114. A transmissão eletrônica de informações e documentos será realizada por dirigente,

escrivão judicial, chefe de seção e escrevente técnico judiciário.

Art. 115. O remetente da comunicação eletrônica deverá:



I - utilizar seu correio eletrônico (e-mail) institucional, e não o da unidade em que lotado, para

enviar a mensagem;

II - preencher o campo “para” com o endereço eletrônico da unidade destinatária e o campo

“assunto” com o número do processo e a especificação de uma hipótese do art. 113;

III - digitar, no corpo do texto da mensagem eletrônica, os dados do processo (número, unidade

judiciária, comarca e partes) e o endereço do correio eletrônico (email) institucional da

unidade em que lotado;

IV - juntar aos autos cópia da mensagem eletrônica enviada, dispensadas a impressão e a

juntada de anexos que consistirem em peças do processo, ou, quando a mensagem não se

referir a feito do próprio ofício de justiça, arquivá-la no classificador correspondente;

V - anexar à mensagem os documentos necessários, no padrão PDF e sem restrição de

impressão ou salvamento;

VI - selecionar as opções de confirmação de entrega e de confirmação de leitura da mensagem;

VII - assinar a mensagem com seu certificado digital;

VIII - imprimir os comprovantes de confirmação de entrega e de leitura, para juntada aos

autos, assim que recebê-los;

IX - inserir no sistema informatizado de andamento processual a informação de envio da

mensagem eletrônica.

Art. 116. O ofício de justiça que receber a mensagem deverá:

I - expedir eletronicamente as confirmações de entrega e de leitura da mensagem, que valerão

como protocolo;

II - imprimir a mensagem, bem como os eventuais anexos, para juntada aos autos do processo

ou arquivamento em classificador próprio, se for o caso;

III - inserir no sistema informatizado de andamento processual a informação de recebimento

da mensagem eletrônica, se for o caso;

IV - promover a conclusão, no prazo legal, quando a mensagem se referir a providências a

cargo do juiz;

V - encaminhar eletronicamente a mensagem, no mesmo prazo da conclusão, ao correio

eletrônico (e-mail) institucional do juiz, se este assim o determinar, ou ao correio eletrônico (e-

mail) institucional do funcionário, a quem couber o envio da resposta.

Art. 117. A resposta aos e-mails deverá ser dada eletronicamente, cabendo ao juiz, a quem a

mensagem houver sido encaminhada nos termos do inciso V do art.

116, ou ao funcionário, encarregado do envio da resposta, preencher no campo “para” o endereço

do correio eletrônico (e-mail) da unidade cartorária do remetente da mensagem original.



Art. 118. Na ausência da expedição de confirmação de entrega e leitura pelo destinatário da

mensagem, presumir-se-ão recebidas e lidas as mensagens no primeiro dia útil subsequente ao do

envio.

Parágrafo único. Tratando-se de medidas urgentes, se frustrada a entrega, ou se não confirmados

o recebimento e a leitura até o dia seguinte à transmissão, o remetente entrará em contato

telefônico com o destinatário e, se o caso, reenviará a mensagem, de tudo lavrando-se certidão

nos autos.

Art. 119. Em se tratando de documentos que devam ser juntados em processo digital, será feita em

PDF a impressão de que cuidam os incisos IV e VIII do art. 115 e o inciso II do art. 116.

Art. 120. Nos casos de inoperância do certificado digital ou enquanto não for disponibilizado, o

remetente materializará o documento em papel, colherá a assinatura, digitalizará o documento

assinado e o enviará como anexo da mensagem eletrônica.

Art. 121. Cumpridas as providências dos arts. 115, 116 e 117, as mensagens eletrônicas e seus anexos

serão deletados.

Subseção I Das Informações Eletrônicas Obtidas por Meio do Sistema Infojud

Art. 121-A. A solicitação e o recebimento de informações da Receita Federal do Brasil

relacionadas a endereço ou a situação econômico-financeira da parte em processo judicial serão

realizadas pelo sistema Infojud, diretamente pelos Magistrados ou servidores indicados, sendo

obrigatório o uso do Certificado Digital - ICP Brasil, Padrão A-3.

Art. 121-B. As informações relacionadas à situação econômico-financeira ou outras de natureza

sigilosa, dirigidas a processos físicos, serão disponibilizadas em formato digital no andamento

processual, com utilização da funcionalidade denominada ‘sigilo do documento’, configurada

para que o acesso, via Portal e-SAJ, fique restrito aos advogados das partes e, desde que

devidamente habilitados a atuar no processo, aos defensores públicos, promotores de justiça e

integrantes de outras instituições conveniadas.

Art. 121-C. Serão igualmente juntadas aos autos as informações que versarem apenas sobre o

endereço da parte, não será necessária a tramitação sob segredo de justiça.

Seção XIV Das Cartas Precatórias, Rogatórias e Arbitrais

Art. 122. A carta precatória será confeccionada em 3 (três) vias, servindo, uma delas, de contrafé.

§ 1º O pagamento da taxa judiciária, devida em razão do cumprimento, deverá ser demonstrado

até o momento da distribuição, mediante a juntada da 1ª via original do respectivo comprovante

de recolhimento.



§ 2º Quando o ato deprecado for a citação, será instruída com tantas cópias da petição inicial

quantas sejam as pessoas a citar.

§ 3º Se a ordem judicial puder ser cumprida remotamente, o ato não será deprecado, salvo nas

situações abaixo e desde que estejam devidamente fundamentadas na decisão judicial que

determinar a expedição da deprecata: a. Não disponibilização de data para a realização de

audiência em Estação Passiva (artigo 156-A), em 30 dias para processos em que há réu preso ou

menor internado, ou 90 dias para os demais casos. b. Na hipótese do art. 1.029, inciso III, destas

NSCGJ; c. Quando necessária a prática de ato a ser cumprido presencialmente para viabilizar

posterior ato remoto (por exemplo: intimação presencial de testemunha que será ouvida

remotamente por videoconferência), excetuando-se os processos eletrônicos nas comarcas onde

já implantado o compartilhamento de mandados; d. para pessoas com dados protegidos a que se

refere o Provimento CG nº 32/2000. e. Suprimido.

§ 4º - Nos casos de depoimento especial nos termos da Lei nº 13.431/2017, quando a vítima não

residir na Comarca em que tramita o processo, observar-se-ão as seguintes diretrizes:

I – a entrevista forense deve ser presencial, nos termos da lei 14.022/2020, de modo que, como

regra geral, deve ser deprecada a tomada do depoimento especial pela equipe técnica do local

de residência da vítima, sendo o ato presidido pelo Juízo Deprecante;

II - o Juízo Deprecante deve se articular com a equipe técnica do Juízo Deprecado para

agendamento da data para a tomada do depoimento especial;

III - a articulação com a rede do local de residência da vítima, visando a garantia de seus

direitos, deve ser realizada pela equipe técnica do local de residência da vítima, no Juízo

Deprecado, velando nomeadamente para que seja preservada de situações de intimidação ou

ameaça;

IV – é vedado deprecar apenas a entrevista prévia da criança ou adolescente, dissociado do

depoimento especial, por implicar em acréscimo do número de intervenções, causando

violência institucional;

V – excepcionalmente, a depender de condições adversas de atendimento pelo Juízo

Deprecado, mediante consulta à criança ou adolescente, seus genitores e às partes, e

devidamente ponderadas as situações de risco, especialmente em casos de violência

intrafamiliar, poderá ser realizado o depoimento especial no juízo em que tramita o processo,

mediante decisão devidamente fundamentada.

Art. 123. Constatado que o ato pode ser cumprido em endereço de jurisdição diversa daquela

constante da carta precatória, ou ainda, que o endereço originário pertence à outra jurisdição,

deverá o juízo deprecado encaminhá-la ao juízo competente, comunicando tal fato ao juízo

deprecante.

Art. 124. O juízo deprecado devolverá a carta precatória, independentemente de cumprimento,

quando não devidamente instruída e não houver regularização no prazo determinado.



Art. 125. As cartas precatórias não serão autuadas, servindo os encartes remetidos pelo juízo

deprecante como face das mesmas, sobre os quais o ofício de justiça deprecado afixará a etiqueta

adesiva remetida pelo ofício do distribuidor, que servirá de identificação das partes e da natureza

do feito, cuidando também anotar no alto, à direita, o número do processo.

Art. 126. As cartas precatórias, quando possível, servirão como mandado.

Art. 127. Não atendidos pedidos de informações sobre o cumprimento do ato, cumprirá ao ofício

de justiça do juízo deprecante reiterar a solicitação e estabelecer contato telefônico com o escrivão

do juízo deprecado, de tudo certificando nos autos.

Parágrafo único. Em caso de inércia, os autos serão conclusos ao juiz do feito para as providências

cabíveis.

Art. 128. É permitida a retirada da carta cumprida junto ao juízo deprecado, para a entrega ao

juízo deprecante, desde que nela conste o nome do advogado da parte que tiver interesse no

cumprimento do ato , com o número da respectiva inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

Art. 129. Ao retornar cumprida a precatória, o escrivão judicial juntará, aos autos principais,

apenas as peças essenciais, imprescindíveis à compreensão das diligências realizadas no juízo

deprecado, especialmente as certidões de lavra dos oficiais de justiça e os termos do que foi

deprecado, salvo determinação judicial em contrário.

Art. 130. Havendo urgência, transmitir-se-á a carta precatória por fac-símile (fax), telegrama,

telefone, radiograma ou correio eletrônico (e-mail), observando-se as cautelas previstas nos arts.

264 e 265 do Código de Processo Civil e nos arts. 354 e 356 do Código de Processo Penal.

Parágrafo único. A via original da carta não será encaminhada ao juízo deprecado. Será

encartada aos autos, juntamente com a certidão de sua transmissão, tão-logo ocorra o pedido de

confirmação de seu teor por parte do juízo destinatário.

Art. 131. As cartas rogatórias cíveis e criminais serão expedidas conforme o procedimento,

modelos e formulários aprovados e divulgados pela Corregedoria Geral da Justiça no sítio do

Tribunal de Justiça na internet.

Seção XV Das Intimações

Art. 132. A intimação dos atos e termos do processo ou de expediente administrativo far-se-á,

sempre que possível, por meio eletrônico e mediante publicação no Diário da Justiça Eletrônico.

Parágrafo único. É vedado ao servidor dos ofícios de justiça prestar informações por telefone aos

advogados, aos membros do Ministério Público, às partes e ao público em geral acerca dos atos e

termos do processo.


